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		 A Previd�ência Social no Brasil possui mais de 100 anos de hist�ória. A primeira legisla�ç�ão pertinente ao tema �é datada de

1888, quando foi regulamentado o direito �à aposentadoria para empregados dos Correios.

O fato considerado como ponto de partida da Previd�ência Social propriamente dita no Pa�ís, contudo, �é a Lei El�ói Chaves

(Decreto n�° 4.682) de 1923. Ela criou a Caixa de Aposentado-ria e Pens�ões para empregados de empresas ferrovi�árias,

estabelecendo assist�ência m�édica, aposentadoria e pens�ões, v�áli-dos inclusive para seus familiares. Em tr�ês anos, a lei seria

estendida para trabalhadores de empresas portu�árias e mar�íti-mas.

Na d�écada de 30, atrav�és da promulga�ç�ão de diversas normas, os benef�ícios sociais foram sendo implementados para a

maioria das categorias de trabalhadores, dos setores p�úblico e privado. Foram criados, tamb�ém, seis institutos de previd�ência,

respons�áveis pela gest�ão e execu�ç�ão da seguridade social brasileira.

Em 1960, foi criada a Lei Org�ânica de Previd�ência Social, unificando a legisla�ç�ão referente aos institutos de aposentadorias e

pens�ões. Aesta altura, a Previd�ência Social j�á beneficia-va todos os trabalhadores urbanos. Os trabalhadores rurais passariam a

ser contemplados em 1963.

Em 1966, com a altera�ç�ão de dispositivos da Lei Org�ânica da Previd�ência Social, foram institu�ídos o Fundo de Garantia por

Tempo de Servi�ço - FGTS, uma indeniza�ç�ão para o trabalhador demitido que tamb�ém pode ser usada para quem quiser

comprar sua casa pr�ópria, e o Instituto Nacional de Previd�ência Social - INPS (atualmente a sigla �é INSS), que reuniu os seis

institutos de aposentadorias e pens�ões existentes.

Em 1974, foi criado o Minist�ério da Previd�ência e Assist�ência Social. At�é ent�ão, o tema ficava sob o comando do Minist�ério

do Trabalho e Emprego (na �época chamado Minist�ério do Trabalho e Previd�ência Social).

A extens�ão dos benef�ícios da previd�ência a todos os trabalhadores se d�á com a Constitui�ç�ão de 1988, que passou a garantir

renda mensal vital�ícia a idosos e portadores de defici�ência, desde que comprovada a baixa renda e que tenham qualidade de

segurado.

Em 1990, o INPS mudou de nome, passando a ser chama-do de INSS - Instituto Nacional de Seguridade Social. .

Em dezembro de 1998, o governo mudou as regras da previd�ência passando a exigir uma idade m�ínima para a aposentadoria,

que, no caso das mulheres, �é de 55 anos e do homem, 60 anos. Anteriormente, a aposentadoria valia para quem contribu�ísse por

25 a 30 anos, no caso das mulheres, e 30 a 35 anos, no caso dos homens, sem limite m�ínimo de idade.
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O ROMBO

O rombo da Previd�ência Social �é um assunto pol�êmico que aparece sistematicamente na m�ídia. S�ão aproximadamente R$ 50

bilh�ões que faltam para fechar a conta entre o quanto o governo arrecada e o quanto paga. H�á v�árias explica�ç�ões para esse

rombo. Os representantes dos aposentados argumentam, por exemplo, que se o dinheiro arrecadado para tal fim n�ão tivesse sido

aplicado em outros setores do governo, o rombo n�ão existiria. Outros dizem que a inclus�ão dos trabalhadores rurais, cuja maioria

nunca contribuiu, aumentou ainda mais o rombo. Al�ém disso, a Previd�ência Social j�á foi alvo de v�ários corruptos que sangraram

os cofres p�úblicos com aposentadorias para mortos, per�ícias m�édicas falsas ou superfaturamento de benef�ícios. Um dos casos

mais famosos �é da quadrilha chefiada pela advogada Georgina de Freitas, presa em 1998. Somente este grupo teria roubado dos

cofres p�úblicos cerca de R$ 800 milh�ões.
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